
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 

O Egrégio Pleno do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em sessão 
administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Lairto José Veloso, 
com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores 
Alves de Mello Júnior, Ormy da Conceição Dias Bentes, 
Sampaio, Corregedora Regional;
dos Juízes Convocados Adilson Maciel Dantas, 
Gurgel Cardoso, Titular da Vara 
PRT 11ª Região, Dr. Jorsinei Dourado 

CONSIDERANDO 
1281/2019/SGPES/SLP, os Parecer
constantes do Processo TRT nº 

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder aposentadoria voluntária com proventos integrais 

AUGUSTO SALDANHA BEZERRA
Administrativa, sem especialidade
189 da Lei n.º 8.112, de 1990, e, art. 3º, incisos I, II, III e § único da EC nº 47/2005, bem como a 
garantia de que seus proventos serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se 
modificar a remuneração dos servidor
descritas que passarão a fazer parte dos respectivos proventos: 

I - Gratificação Judiciária (GAJ), na ordem de 140% (cento e quarenta por cento) 
sobre o vencimento básico, nos termos do art. 13, §
redação dada pela Lei nº 13.317/2016; 

II - Gratificação Adicional por Tempo de Serviço (GATS), no percentual de 5% (cinco 
por cento), sobre o vencimento básico do cargo que ocupa, de acordo com o art. 67 (red
da Lei nº 8.112/90, com a redação dada pela Lei nº 9.527/97, c/c o art. 15, inciso II, da MP nº 
2.225/2001; 

III - Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada 
funções comissionadas enumeradas a seguir: 8/10 (o
2/10 (dois décimos) de FC-05 (Assistente de Diretor), nos termos do art. 62

IV - Adicional de Qualificação (AQ), na ordem de 7,5% (sete vírgula cinco por cento), 
sobre o vencimento básico do cargo, pela Especialização em Direito e Processo do Trabalho, nos 
termos do art. 15, inciso III, da Lei nº 11.416/2006, com redação dada pela Lei nº 13.317/2016

V - Isenção de Imposto de Renda, com fundamento no art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 
7.713/1988 e art. 6º, inciso II, c/c o § 4º, I, a, da IN RFB nº 1500/2014, ou seja, a contar da data da 
aposentadoria.  

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

 

 
 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 TRIBUNAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO  
Secretaria do Tribunal Pleno    

                                         
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 074/2020  

 
Concede ao servidor Augusto Saldanha Bezerra
aposentadoria voluntária com proventos integrais 
e isenção do imposto de renda.

 
O Egrégio Pleno do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em sessão 

sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Lairto José Veloso, 
com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores Francisca Rita Alencar A

Ormy da Conceição Dias Bentes, Jorge Alvaro Marques Guedes
Sampaio, Corregedora Regional; José Dantas de Góes, Vice-Presidente; Márcia Nunes da Silva Bessa, 
dos Juízes Convocados Adilson Maciel Dantas, Titular da 11ª Vara do Trabalho de Manaus, Yone
Gurgel Cardoso, Titular da Vara do Trabalho de Manacapuru, e do Excelentíssim

inei Dourado do Nascimento, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
NSIDERANDO as Informações nºs 251/2019/SGPES/SLP

Pareceres Jurídicos nºs 347/2019 e 3/2020 
constantes do Processo TRT nº MA-1029/2019, 

Conceder aposentadoria voluntária com proventos integrais 
AUGUSTO SALDANHA BEZERRA, com vencimento no cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área 

especialidade, Classe "C", Padrão NI-C13, nos termos dos arts
189 da Lei n.º 8.112, de 1990, e, art. 3º, incisos I, II, III e § único da EC nº 47/2005, bem como a 
garantia de que seus proventos serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se 
modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo devidas, ainda, as vantagens abaixo 
descritas que passarão a fazer parte dos respectivos proventos:  

Gratificação Judiciária (GAJ), na ordem de 140% (cento e quarenta por cento) 
sobre o vencimento básico, nos termos do art. 13, § 1º, inciso VIII, da Lei nº 11.416/2006, com a 
redação dada pela Lei nº 13.317/2016;  

Gratificação Adicional por Tempo de Serviço (GATS), no percentual de 5% (cinco 
por cento), sobre o vencimento básico do cargo que ocupa, de acordo com o art. 67 (red
da Lei nº 8.112/90, com a redação dada pela Lei nº 9.527/97, c/c o art. 15, inciso II, da MP nº 

Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada – VPNI – 10/10 (dez décimos) das 
funções comissionadas enumeradas a seguir: 8/10 (oito décimos) de FC-04 (Assistente de Diretor) e 

05 (Assistente de Diretor), nos termos do art. 62-A da Lei nº 8.112/90; e,
Adicional de Qualificação (AQ), na ordem de 7,5% (sete vírgula cinco por cento), 

sico do cargo, pela Especialização em Direito e Processo do Trabalho, nos 
termos do art. 15, inciso III, da Lei nº 11.416/2006, com redação dada pela Lei nº 13.317/2016

Isenção de Imposto de Renda, com fundamento no art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 
713/1988 e art. 6º, inciso II, c/c o § 4º, I, a, da IN RFB nº 1500/2014, ou seja, a contar da data da 

° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Manaus, 4 de março de 2020. 
Assinado Eletronicamente 

LAIRTO JOSÉ VELOSO 
Desembargador do Trabalho 

Presidente do TRT da 11ª Região 

 

Augusto Saldanha Bezerra, 
aposentadoria voluntária com proventos integrais 

isenção do imposto de renda. 

O Egrégio Pleno do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em sessão 
sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Lairto José Veloso, 

Francisca Rita Alencar Albuquerque, David 
Jorge Alvaro Marques Guedes, Ruth Barbosa 

Presidente; Márcia Nunes da Silva Bessa, 
Titular da 11ª Vara do Trabalho de Manaus, Yone Silva 

Excelentíssimo Procurador-Chefe da 
, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

251/2019/SGPES/SLP, 909/2019/SGPES/SLP, 
 e demais informações 

Conceder aposentadoria voluntária com proventos integrais ao servidor 
Técnico Judiciário, Área 

C13, nos termos dos arts. 186, III, "a", 188 e 
189 da Lei n.º 8.112, de 1990, e, art. 3º, incisos I, II, III e § único da EC nº 47/2005, bem como a 
garantia de que seus proventos serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se 

es em atividade, sendo devidas, ainda, as vantagens abaixo 

Gratificação Judiciária (GAJ), na ordem de 140% (cento e quarenta por cento) 
1º, inciso VIII, da Lei nº 11.416/2006, com a 

Gratificação Adicional por Tempo de Serviço (GATS), no percentual de 5% (cinco 
por cento), sobre o vencimento básico do cargo que ocupa, de acordo com o art. 67 (redação original), 
da Lei nº 8.112/90, com a redação dada pela Lei nº 9.527/97, c/c o art. 15, inciso II, da MP nº 

10/10 (dez décimos) das 
04 (Assistente de Diretor) e 
A da Lei nº 8.112/90; e, 

Adicional de Qualificação (AQ), na ordem de 7,5% (sete vírgula cinco por cento), 
sico do cargo, pela Especialização em Direito e Processo do Trabalho, nos 

termos do art. 15, inciso III, da Lei nº 11.416/2006, com redação dada pela Lei nº 13.317/2016, e 
Isenção de Imposto de Renda, com fundamento no art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 

713/1988 e art. 6º, inciso II, c/c o § 4º, I, a, da IN RFB nº 1500/2014, ou seja, a contar da data da 

° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05292020030900064
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO
ATO Nº 57, DE 5 DE MARÇO DE 2020

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA QUINTA REGIÃO, no
uso de suas atribuições legais e regimentais, estabelecidas no inciso XXIII do art. 45 do
Regimento Interno; CONSIDERANDO os arts. 5º, XXXIII e LX, e 37, § 3º, II da Constituição
Federal de 1988; a Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011, arts. 3º, 6º e 8º; a Res. CNJ
nº 215, de 16 de dezembro de 2015; de acordo com o art. 3º, § 1º, da Res. Conjunta
STF/MPU nº 03, de 22 de junho de 2018 e conforme o Proad nº 3036/2018; resolve:

DECLARAR que, em 22/03/2019, o servidor LEONARDO ROCHA GUIMARÃES
(matrícula 64752), Analista Judiciário/Judiciária, exerceu a opção prevista no art. 40, § 16,
da CF/88 e foi devidamente cientificado do valor do Benefício Especial, calculado no Proad
nº 3028/2019, nos termos da Lei 12.618/2012, art. 3º, II, §§ 1º ao 8º.

DALILA ANDRADE

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO
ATO Nº 79, DE 2 DE MARÇO DE 2020

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, e CONSIDERANDO que o Pleno deste Egrégio
Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região decidiu, à unanimidade, conceder aposentadoria a
Excelentíssima Senhora Ângela Maria Maués no cargo de Juiz Titular de Vara do Trabalho,
conforme Certidão de Julgamento datada de 10 de fevereiro de 2020; CONSIDERANDO o que
consta do Processo Administrativo Eletrônico TRT8ª n° 4735/2019, resolve:

CONCEDER APOSENTADORIA a Excelentíssima Senhora ÂNGELA MARIA MAUÉS,
no cargo de Juiz Titular de Vara do Trabalho, com fundamento no artigo 3º da Emenda
Constitucional n° 47/2005, combinado com o artigo 93, inciso VI, da Constituição Federal
de 1988, com proventos integrais calculados nos termos do parágrafo único do artigo 3º da
Emenda Constitucional n° 47/2005 e artigo 7º da Emenda Constitucional n° 41/2003.

PASTORA DO SOCORRO TEIXEIRA LEAL

ATO Nº 82, DE 4 DE MARÇO DE 2020

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e CONSIDERANDO o
disposto na Lei nº 8.112/1990 e no Edital nº 13/2016, de 15 de junho de 2016, que tornou
público e homologou o resultado final do Concurso Público C-335, para provimento de
vagas e formação de cadastro de reserva nos cargos de Analista Judiciário e Técnico
Judiciário do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região; CONSIDERANDO que o candidato
RODRIGO HENRIQUE MEZABARBA, nomeado por meio do Ato PRESI nº 24/2020, publicado
no Diário Oficial da União de 27 de janeiro de 2020, não tomou posse no prazo legal;
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo Administrativo TRT8-TPA nº
2057/2016, que trata das nomeações para o cargo de Analista Judiciário, Área Judiciária,
Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, do quadro de pessoal permanente deste
Egrégio Tribunal; CONSIDERANDO, ainda, o interesse do serviço, resolve:

TORNAR SEM EFEITO a nomeação do candidato RODRIGO HENRIQUE
MEZABARBA, classificado em 28º lugar da lista geral do Concurso Público C-335/2015, para
exercer o cargo de provimento efetivo da categoria funcional de Analista Judiciário, Área
Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, do quadro de pessoal
permanente deste Egrégio Tribunal, Classe A, Padrão 1, Nível Superior, do Quadro de
Pessoal Permanente do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, ocorrida por meio do
Ato PRESI nº 24/2010, publicado no Diário Oficial da União de 27 de janeiro de 2020, para
a localidade de Parauapebas, em vaga proveniente do Superior Tribunal Militar, decorrente
da aposentadoria de Paulo César Duarte, redistribuída para este Regional, mediante
reciprocidade com cargo idêntico, ocupado por Gustavo Dias Cipriano (código 1277).

PASTORA DO SOCORRO TEIXEIRA LEAL

ATO Nº 83, DE 4 DE MARÇO DE 2020

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e CONSIDERANDO o
disposto na Lei nº 8.112/1990 e no Edital nº 13/2016, de 15 de junho de 2016, que tornou
público e homologou o resultado final do Concurso Público para provimento de vagas e
formação de cadastro de reserva nos cargos de Analista Judiciário e Técnico Judiciário do
Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região - C-335/2015; CONSIDERANDO o que consta
nos autos do Processo Administrativo TRT8-TPA nº 2057/2016, que trata das nomeações
para o cargo de carreira da categoria funcional de Analista Judiciário, Área Judiciária,
Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, e no Ato PRESI nº 82/2020, bem como as
consultas ocorridas por meio do Comunicado nº 119/2019 deste Egrégio Tribunal;
CONSIDERANDO, ainda, o interesse do serviço, resolve:

NOMEAR, de acordo com o artigo 9º, item I, combinado com o artigo 10,
ambos da Lei nº 8.112/1990, o candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso
Público C-335/2015, para exercer o cargo de provimento efetivo da categoria funcional de
Analista Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, Classe
A, Padrão 1, Nível Superior, do Quadro de Pessoal Permanente do Tribunal Regional do
Trabalho da 8ª Região, como a seguir:

LISTA GERAL
Parauapebas
34º lugar - ENERSON PERPÉTUO ANDRADE, em vaga proveniente do Superior

Tribunal Militar, decorrente da aposentadoria de Paulo César Duarte, redistribuída para
este Regional, mediante reciprocidade com cargo idêntico, ocupado por Gustavo Dias
Cipriano (código 1277).

PASTORA DO SOCORRO TEIXEIRA LEAL
S EC R E T A R I A

COORDENAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS
ATO Nº 78, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2020

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e CONSIDERANDO a
remoção, por motivo de saúde, da servidora IZABELLA SOUZA NOVAES de São Félix do
Xingu para Macapá, a partir desta data, conforme Portaria PRESI nº 139/2020;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 10 da Resolução TRT8 nº 13/2005 (com alterações);
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo Administrativo Eletrônico TRT8 nº
5092/2019, resolve:

DISPENSAR a servidora IZABELLA SOUZA NOVAES, Analista Judiciária, Área
Judiciária, código SIGEP nº 3329, da função comissionada de Assistente de Juiz titular, FC-
5 (código SIGEP nº 222), da Vara do Trabalho de São Félix do Xingu, a partir desta data.

PASTORA DO SOCORRO TEIXEIRA LEAL

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO
PORTARIA Nº 46, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2020

A DIRETORA-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO,
usando de suas atribuições legais, e diante da delegação de competência decorrente da
Portaria GP nº 67/2019, resolve:

I - designar CRISLAINE MIKA HARA, Servidora do Tribunal Regional do Trabalho
da 2ª Região, para EXERCER o Cargo em Comissão de Assistente de Diretor de Secretaria
(c-5145), código TRT 9ª CJ-1, 02ª Vara do Trabalho de São José dos Pinhais, a partir da data
da publicação (Documento Eletrônico nº 1/2020);

II - dispensar ELIANA VIEIRA ALVIM, Técnica Judiciária Área Administrativa,
classe A, padrão 5, do Cargo em Comissão de Assistente de Diretor de Secretaria (c-5145),
código TRT 9ª CJ-1, 02ª Vara do Trabalho de São José dos Pinhais, a partir da data de
publicação (Documento Eletrônico nº 1/2020).

MARIA ROSICLER CRETELLA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO
RESOLUÇÃO Nº 5, DE 3 DE MARÇO DE 2020

O egrégio Tribunal Regional do Trabalho da Décima Região, na 2ª Sessão
Plenária Ordinária Administrativa, realizada no dia 3 de março de 2020, às 15h, na Sala de
Sessões Desembargador Herácito Pena Júnior, sob a Presidência da Desembargadora
MARIA REGINA MACHADO GUIMARÃES, presentes os Desembargadores BRASILINO SANTOS
RAMOS - Vice-Presidente, JOÃO AMÍLCAR PAVAN, MÁRIO MACEDO FERNANDES CARON,
RICARDO ALENCAR MACHADO, ANDRÉ R. P. V. DAMASCENO, PEDRO LUÍS VICENTIN
FOLTRAN, ALEXANDRE NERY DE OLIVEIRA, RIBAMAR LIMA JÚNIOR, DORIVAL BORGES DE
SOUZA NETO, ELKE DORIS JUST, CILENE FERREIRA AMARO SANTOS, GRIJALBO FERNAND ES
COUTINHO e JOÃO LUIS ROCHA SAMPAIO; e a representante da d. Procuradoria Regional
do Trabalho, Procuradora GENY HELENA FERNANDES BARROSO MARQUES; ausentes os
Desembargadores FLÁVIA SIMÕES FALCÃO, justificadamente, e ELAINE MACHADO
VASCONCELOS e JOSÉ LEONE CORDEIRO LEITE, ambos em período de férias,

DECIDIU, por unanimidade, apreciando o contido no PA-SEI - 0010724-
57.2019.5.10.8000 - MA 6/2020, aprovar a matéria na forma proposta pela Administração,
baixando a Resolução Administrativa n.º 05/2020 - (2072):

"Conceder aposentadoria voluntária com proventos integrais ao Juiz Titular da
12ª Vara do Trabalho de Brasília-DF, CARLOS ALBERTO OLIVEIRA SENNA, código 101333-5,
no cargo efetivo de Juiz Titular de Vara do Trabalho, com fundamento no artigo 3.º da
Emenda Constitucional n.º 47/2005 c/c o art. 3.º da Emenda Constitucional n.º
103/2019."

MARIA REGINA MACHADO GUIMARÃES

PORTARIA Nº 13, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2020

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
DÉCIMA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o contido
no Processo Administrativo SEI n.º 0011596-72.2019.5.10.8000, resolve:

Remover, a pedido, o servidor AILTON DA SILVA SANTOS, Analista Judiciário,
Classe "A", Padrão 4, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal Permanente deste
Tribunal, para o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, mediante permuta com o
servidor daquele Regional, Ricardo Batista Machado, com efeitos a partir de 9/3/2020.

MARIA REGINA MACHADO GUIMARÃES

PORTARIA Nº 14, DE 5 DE MARÇO DE 2020

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
DÉCIMA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o contido
no Processo Administrativo SEI n.º 0004127-72.2019.5.10.8000, resolve:

Revogar a Portaria PRE/CDPES N.º 116/2018, de 18/4/2018, publicada no Diário
Oficial da União, Seção 2, de 23/4/2018, com efeitos a contar de 2/3/2020.

MARIA REGINA MACHADO GUIMARÃES

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO
RESOLUÇÃO Nº 73, DE 4 DE MARÇO DE 2020

O Egrégio Pleno do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em
sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador
Lairto José Veloso, com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores Francisca Rita
Alencar Albuquerque, David Alves de Mello Júnior, Ormy da Conceição Dias Bentes, Jorge
Alvaro Marques Guedes, Ruth Barbosa Sampaio, Corregedora Regional; José Dantas de
Góes, Vice-Presidente; Márcia Nunes da Silva Bessa, dos Juízes Convocados Adilson Maciel
Dantas, Titular da 11ª Vara do Trabalho de Manaus, Yone Silva Gurgel Cardoso, Titular da
Vara do Trabalho de Manacapuru, e do Excelentíssimo Procurador-Chefe da PRT 11ª
Região, Dr. Jorsinei Dourado do Nascimento, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,

CONSIDERANDO o parecer jurídico n° 386/2019 e as informações constantes do
Processo TRT nº MA-13540/2019, resolve:

Art. 1º Conceder aposentadoria voluntária com proventos integrais à servidora
LORETTA RAMOS SEFFAIR, no cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, sem
especialidade, Classe C, Padrão NI-C13, nos termos dos arts. 186, III, a, 188 e 189 da Lei nº
8.112/90 e, art. 3º, incisos I, II, III e § único da EC 47/2005, bem como a garantia de que
seus proventos serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se
modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo devidas, ainda, as vantagens
descritas que passarão a fazer parte dos respectivos proventos:

I - Gratificação Judiciária (GAJ), na ordem de 140% (cento e quarenta por cento)
sobre o vencimento básico, nos termos do art. 13, § 1º, inciso VIII, da Lei nº 11.416/2006,
com a redação dada pela Lei nº 13.317/2016;

II - Gratificação Adicional por Tempo de Serviço (GATS), no percentual de 4%
(quatro por cento), sobre o vencimento básico do cargo que ocupa, de acordo com o art.
67 (redação original), da Lei nº 8.112/90, com a redação dada pela Lei nº 9.527/97, c/c o
art. 15, inciso II, da MP nº 2.225/2001;

III - Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI - 10/10 (dez décimos)
da função comissionada FC-03 (Secretário Especializado), nos termos do art. 62-A da Lei nº
8.112/90, e

IV - Adicional de Qualificação (AQ), na ordem de 7,5% (sete vírgula cinco por
cento), sobre o vencimento básico do cargo, pela Especialização em Gestão de Pessoas, nos
termos do art. 15, inciso III, da Lei nº 11.416/2006, com redação dada pela Lei nº
13.317/2016.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LAIRTO JOSÉ VELOSO

RESOLUÇÃO Nº 74, DE 4 DE MARÇO DE 2020

O Egrégio Pleno do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em
sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo
Desembargador Lairto José Veloso, com a presença dos Excelentíssimos
Desembargadores Francisca Rita Alencar Albuquerque, David Alves de Mello Júnior,
Ormy da Conceição Dias Bentes, Jorge Alvaro Marques Guedes, Ruth Barbosa Sampaio,
Corregedora Regional; José Dantas de Góes, Vice-Presidente; Márcia Nunes da Silva
Bessa, dos Juízes Convocados Adilson Maciel Dantas, Titular da 11ª Vara do Trabalho
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CERTIDÃO
 

CERTIFICO que a Resolução Administrativa nº 74/2020 foi
publicada no Diário Oficial da União nº 46, Seção 2, do dia 9-3-2020, páginas
64 e 65.

 
Manaus, 9 de março de 2020

 
Assinado Eletronicamente

ANALUCIA BOMFIM D OLIVEIRA LIMA
Secretária do Pleno
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